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PRIMEIRA CÂMARA – SESSÃO: 18/9/08 

RELATOR: CONSELHEIRO PRESIDENTE WANDERLEY ÁVILA 

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL Nº 641574 

 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

 

CONSELHEIRO PRESIDENTE WANDERLEY ÁVILA: 

Processo nº 641.574 

Prestação de Contas  

Câmara Municipal de Aimorés 

Exercício: 2000 

 

Tratam os autos de julgamento das contas da Câmara Municipal de Aimorés, 

relativas ao exercício de 2000, sendo responsável o Sr. Walter José Vaz, 

Presidente da Mesa da Câmara à época. 

Não obstante ter sido concedida vista ao responsável, nos termos do art. 36 da 

Lei Complementar nº 33/94, o interessado não exerceu o seu direito de defesa, 

como se vê da Certidão de fls. 42, prevalecendo o exame realizado pelo Órgão 

Técnico, fls. 06 a 21. 

Foi determinada abertura de vista dos autos à vereadora Tânia Maria de Souza 

Tabosa para que se manifestasse acerca da verba de representação que recebeu 

como secretária da Mesa da Câmara, fl. 44, contudo a mesma não apresentou 

quaisquer justificativas, conforme fl. 50. 

A Auditoria opinou às fls. 51/54 pela regularidade das contas com ressalvas e 

pela restituição aos cofres municipais das seguintes importâncias, devidamente 

corrigidas: pelo Sr. Walter José Vaz, Presidente da Câmara à época, R$ 1,21, 

referente a saldo bancário não comprovado, R$ 9,26, referente à Verba de 

Representação e R$ 636,12, referente à Verba de Representação sobre Reunião 

Extraordinária, recebidas indevidamente; pela Srª Tânia Maria de Souza 
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Tabosa, Secretária da Mesa da Câmara à época, R$ 2.822,13, referente à Verba 

de Representação e R$ 190,55, referente à Verba de Representação sobre 

Reunião Extraordinária, recebidas indevidamente, imputando-lhes as multas 

previstas nos incisos II e IV do art. 236 da Resolução TC nº 10/96 

(RITCEMG), sem prejuízo do encaminhamento dos autos ao Ministério 

Público para adoção das medidas legais cabíveis no âmbito de sua 

competência. Quanto à remuneração recebida a maior por cada um dos Edis, no 

valor de R$ 4,85, sugere que, atendendo aos princípios de razoabilidade e 

economia processual, a irregularidade seja relevada, considerando ainda que os 

mesmos não foram citados para se manifestar nos autos, o que provavelmente 

custaria mais do que a diferença que devem restituir aos cofres municipais. 

A Procuradoria manifestou-se, às fls. 55/56, no sentido de que os valores 

apurados e recebidos indevidamente pelos agentes políticos, a título de 

subsídios, podem ser enquadrados no que dispõe o art. 304 do RITCMG e 

opinou pela irregularidade das contas nos termos da Resolução nº 10/96.  

 Este é o relatório. 

MÉRITO 

O estudo técnico realizado apontou que as demonstrações contábeis da Câmara 

Municipal foram apresentadas de forma consolidada com as demonstrações 

encaminhadas a este Tribunal pelo Poder Executivo local. 

Os gastos com pessoal e as despesas com serviços de terceiros da Câmara 

Municipal de Aimorés corresponderam, em 2000, a 3,49% e 0,40%, 

respectivamente, tendo sido observados os limites estatuídos pelos artigos 20, 

III e 72 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Conforme consta do exame apresentado pelo Órgão Técnico foram 

evidenciadas as seguintes irregularidades, as quais passo a analisar: 

1. Divergências na apuração das despesas (fls.07 e 20) 

O somatório das Despesas Orçamentárias constantes do Balancete de 

Dezembro de 2000, fls. 90 a 97 do Anexo 1, foi  registrado a  menor  em       
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R$ 1.180,62, em virtude de erro na transposição do valor acumulado de 

novembro para dezembro, consequentemente o valor transferido para o 

Comparativo da Despesa Realizada, R$ 289.636,23, fls. 03 a 05 do Anexo 1, 

está a menor nesse valor. 

Voto:  

 Tendo em vista tratar-se de erro de soma nos demonstrativos que compõem a 

Prestação de Contas Anual, o qual afeta a contabilidade do município dos 

exercícios subseqüentes, considero irregular o procedimento e recomendo ao 

atual Presidente da Câmara que, caso ainda não tenha sido providenciada a 

regularização, verifique as implicações acarretadas por tal divergência e, se 

necessário, proceda aos devidos ajustes contábeis. 

2. Restos a Pagar inscritos sem Disponibilidade Financeira (fls. 07) 

Foram inscritas despesas em   Restos   a  Pagar  no   valor    de  R$47.723,55, 

contudo apurou-se que o saldo líquido das disponibilidades financeiras, em 

31/12/2000, encontrava-se negativo em R$ 13.955,84, não atendendo o 

disposto no art. 42 da Lei Complementar 101/2000 c/c disposições da Lei 

Federal nº 4.320/64. 

Voto:  

Deixo de apreciar esta matéria, haja vista tratar-se de inscrição ocorrida no ano 

de aprovação da Lei de Responsabilidade Fiscal e, ainda, em virtude das 

dificuldades enfrentadas pelos gestores na adaptação às normas da nova Lei. 

3. Disponibilidades Financeiras (fls. 08) 

Constatou-se um saldo de R$ 1,21 na conta corrente nº 9329-4 do BEMGE, em 

Outubro de 2000, fl. 156 do Anexo 1, o qual não está evidenciado na 

transferência de saldo desse Banco para o Banco Itaú, fl. 155 do Anexo 1, no 

valor total de R$ 955,25. 

Voto:  

Considerando que a documentação constante dos autos não permite inferir se o 

valor de R$ 1,21 compõe o valor total transferido da conta corrente do BEMGE 
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para o Banco Itaú e, ainda tratar-se de valor irrisório, desconsidero essa 

irregularidade. 

4. Controles Internos – (fls. 06, 10 e 21) 

O exame técnico realizado evidenciou que a Câmara não informou o nome do 

Responsável, bem como não encaminhou o relatório de Controle Interno, 

inobservando, portanto, a INTC nº 01/2000. 

Voto:  

O funcionamento efetivo do sistema de controle interno é exigência 

constitucional prevista nos arts. 31, 70 e 74 da Constituição Federal. No 

mesmo sentido, a legislação infraconstitucional, notadamente os arts. 76 a 80 

da Lei Federal n.º 4.320/64 e o art. 63 da Lei Complementar n.º 33/94, 

disciplina a matéria. 

Trata-se de importante instrumento de acompanhamento e controle do regular 

processamento da despesa pública, razão pela qual a Câmara Municipal deve 

implantar o Sistema de Controle Interno. 

  Nestes termos e considerando a decisão desta Primeira Câmara, na sessão de 

21/06/2007, determino que seja notificado o atual Presidente da Câmara 

Municipal para a adoção das medidas necessárias à implantação do sistema de 

controle interno, no prazo de 90 (noventa) dias, caso não o tenha feito. 

A Câmara Municipal deverá, doravante, elaborar o Relatório de Controle 

Interno contendo o resultado dos trabalhos e encaminhá-lo a este Tribunal 

juntamente com a Prestação de Contas Anual, nos termos das Instruções 

Normativas desta Casa aplicáveis à matéria. 

5. Remuneração dos Agentes Políticos – (fls. 11 a 20) 

Foi apurado recebimento a maior de remuneração por parte dos Edis, no valor 

de R$ 4,85 cada um, e do Presidente da Câmara, somados Subsídio e Verba de 

Representação, no valor de R$ 9,26. A vereadora Tânia Maria de Souza 

Tabosa, Secretária da Mesa da Câmara à época, recebeu Verba de 

Representação indevidamente, no valor de R$ 2.822,13. 
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Foi apurado, ainda, recebimento de Verba de Representação sobre Reunião 

Extraordinária, indevidamente, pelo Presidente da Câmara, Sr. Walter José 

Vaz, no valor de R$ 636,12 e pela Secretária da Mesa da Câmara, Vereadora 

Tânia Maria de Souza Tabosa, no valor de R$ 190,55. 

Voto:  

Determino o ressarcimento aos cofres municipais dos valores recebidos 

indevidamente pelo Sr. Walter José Vaz, Presidente da Câmara Municipal de 

Aimorés à época, de R$ 9,26 - referentes à Verba de Representação e de R$ 

636,12 - referentes à Verba de Representação sobre Reunião Extraordinária e 

pela Srª Tânia Maria de Souza Tabosa,  Secretária  da  Mesa  da  Câmara  à 

época,  de R$ 2.822,13 - referentes à Verba de Representação e de R$ 190,55 - 

referentes à Verba de Representação sobre Reunião Extraordinária, 

devidamente corrigidos. 

Quanto à remuneração recebida a maior por cada um dos Edis, no valor de R$ 

4,85, com base no princípio da insignificância e atendendo aos princípios de 

razoabilidade e economia processual, relevo a irregularidade. 

VOTO FINAL: 

Diante do exposto, julgo irregulares as contas da Câmara Municipal de 

Aimorés, exercício de 2000, de responsabilidade do Sr. Walter José Vaz, 

Presidente da Câmara à época, a teor do disposto no artigo 145, inciso III, 

alínea “a” do Regimento Interno deste Tribunal (aprovado pela Resolução 

n.º10/96), tendo em vista a constatação de pagamento de remuneração a maior 

aos Edis, item 5, que reputo de maior gravidade; em razão das divergências 

apuradas nos demonstrativos contábeis (item 1); e pela ausência de um sistema 

de controle interno (item 4). 

Determino o ressarcimento dos valores recebidos a maior pelo Sr. Walter José 

Vaz e pela Srª Tânia Maria de Souza Tabosa, de R$ 645,38 e         R$ 3.012,68, 

respectivamente, devidamente corrigidos, aos cofres públicos municipais, com 

fulcro nas disposições contidas no art. 47 da Lei Complementar nº 33/94 deste 
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Tribunal, sem prejuízo do encaminhamento dos autos ao Ministério Público 

para adoção das medidas cabíveis no âmbito de sua competência. 

 Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para a comprovação do recolhimento. 

Transcorrido o prazo sem a comprovação referida, deverão as certidões de 

débito atualizadas serem encaminhadas ao Ministério Público junto a este 

Tribunal, para as providências cabíveis, nos termos do disposto no art. 71, § 3.º 

da Constituição Federal/1988 c/c o art. 76, § 3.º da Constituição Estadual/1989 

e com o art. 23, VI da Lei Complementar n.º 33/1994, com a redação que lhe 

foi dada pela LC nº 93/2006. 

Outrossim, determino que seja notificado o atual Presidente da Câmara 

Municipal para a adoção das medidas necessárias à implantação do sistema de 

controle interno, no prazo de 90 (noventa) dias, caso não o tenha feito.  

Determino, ainda, que a Câmara Municipal, doravante, elabore o Relatório de 

Controle Interno contendo o resultado dos trabalhos e o encaminhe a este 

Tribunal juntamente com a Prestação de Contas Anual, nos termos das 

Instruções Normativas desta Casa aplicáveis à matéria. 

Finalmente, saliento que os atos de gestão que não foram apreciados nestes autos 

poderão vir a ser examinados em outros processos que vierem a ser instaurados por 

esta Casa, relativos a inspeções, auditorias e/ou denúncias. 

 

CONSELHEIRO EDUARDO CARONE COSTA: 

 Voto de acordo com o Conselheiro Relator. 

 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO HAMILTON COELHO: 

 Voto de acordo com o Conselheiro Relator. 

 

CONSELHEIRO PRESIDENTE WANDERLEY ÁVILA: 

 APROVADO O VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR, POR 

UNANIMIDADE.  


